
                                                                                                              TERMO
DE REFERÊNCIA / HABILITAÇÃO AQUISIÇÕES     

 

 

(  ) LICITAÇÃO NA MODALIDADE PREGÃO (BENS COMUNS)

(x) CONTRATAÇÃO DIRETA
 

 
Processo Administrativo nº 030.9404.2026.0192564-36

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1 - Objeto: é a aquisição de material de consumo, água mineral, para atender
às necessidades dos policiais militares, funcionários, servidores terceirizados e
publico externo que frequentam o Departamento de Saúde, situado na Vila Policial
Militar do Bonfim, Salvador/BA.
1.1.2 - As especificações do objeto constam:
(x) do anexo integrante deste Termo de Referência
da descrição abaixo:

GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA
POLÍCIA MILITAR DA BAHIA-PMBA

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO UNIDADE DE
FORNECIMENTO QTD

AGUA, mineral, sem gas,
copo 200 ml, obtida
diretamente de fontes
naturais. APRESENTACAO: A
agua devera apresentar-se
limpida, sem flocos em
deposito ou corpos
estranhos e com validade,
para consumo de no minimo
60 dias da data da entrega.
ACONDICIONAMENTO: Em
copo fabricado em plastico
resistente, com tampa
lacrada, com rotulo intacto,
sem vazamentos, manchas,
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odores, furos, fissuras ou
amassos. ROTULAGEM:
Rotulo com carimbo de
aprovacao ou numero do
processo do DNPM,
contendo, no minimo, nome
da fonte, e da empresa
envasadora, seu CNPJ,
Municipio, Estado, numero
do lote, composicao
quimica, caracteristicas
fisico - quimicas, nome do
laboratorio, numero e data
da analise da agua, volume,
data de envasamento e
validade e a expressao
"Nao contem gluten" com
impressao legivel e
indelevel. GARANTIA:
Observando-se
irregularidades na
qualidade da agua, e dentro
do prazo de validade para
consumo, poderao ser
tomadas amostras para
encaminhamento a
laboratorio credenciado,
correndo por conta do
contratado os ensaios,
testes e demais provas
exigidas por normas
tecnicas oficiais, nos termos
da Lei estadual de
licitacoes. EMBALAGEM: As
seguintes informacoes
deverao ser impressas e/ou
carimbadas pelo fabricante
(legivel e indelevel),
diretamente na embalagem
em que o produto esta
acondicionado com todos os
dizeres na lingua
portuguesa (Brasil):
Nome/CNPJ do fabricante,
nome do produto, data de
fabricacao e/ou numero do
lote, data de validade,
composicao, endereco e/ou
telefone de contato. O
produto devera atender as
portarias DNPM e
resolucoes da ANVISA
vigente(s).

           UN      
14.400
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1.1.2.1 - As características do objeto da contratação devem ser comprovadas
através de documentos de domínio público emitidos pelo fabricante, tais como:
catálogos, manuais, fichas de especificação técnica ou páginas da internet impressas.
1.1.2.1.1 - As descrições e/ou materiais informativos utilizados nas especificações
dos produtos cotados, que estejam vertidos em idioma diverso do nacional, deverão
ser apresentados com tradução para o português, ressalvados os termos técnicos
cuja compreensão seja usual.
 
1.1.2.2 - O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, nos termos
do art. 20 da Lei Federal 14.133/2021 e sua regulamentação.
 
1.1.2.3 - O bem objeto desta contratação é caracterizado como comum, conforme
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.
 
1.1.2.3.1 - O contrato apresenta maior detalhamento das regras que serão aplicadas
ao prazo de vigência da contratação.
 
2. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
2.1 - Forma de fornecimento
( x ) da subscrição da Autorização de Fornecimento de Material – AFM
 
2.2 - Local da entrega
No setor de Almoxarifado do Hospital da Polícia Militar, localizado na Vila Policial
Militar do Bonfim – Av. Dendezeiros, S/N, Bonfim, CEP 40.415-031, Salvador- BA.
 
3. PRAZO DE VIGÊNCIA.
3.1 - O prazo de vigência da contratação é de 30 dias, a contar da data ( ) da
assinatura do Contrato ( x ) da subscrição da Autorização de Fornecimento de
Material – AFM, observado o artigo 105 da Lei Federal n° 14.133, de 2021.
Nota: em caso de interesse público justificado, poderá ser deferido prazo
inicial inferir a 1 (um) ano, mediante autorização da autoridade
competente.
 
4. CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO DO OBJETO, LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO
4.1 - RECEBIMENTO DO OBJETO
4.1.1 - Recebimento provisório
4.1.1.1 - Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da
entrega, juntamente com a(s) nota(s) fiscal(is) ou instrumento(s) de cobrança
equivalente(s), pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do Contrato,
para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta.
4.1.1.2 - A contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou
substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados
(art. 119 da Lei Federal n° 14.133/2021).
4.1.1.3 - O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do
recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes
neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituído ou corrigido no
prazo de  10 (DEZ) dias, a contar da intimação da contratada, às suas custas, sem
prejuízo da aplicação das penalidades (art. 140, §1º da Lei Federal nº 14.133, de
2021).
4.1.1.4 - Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de
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faturamento, o(s) fiscal(is) do Contrato deverá(ão) emitir relatório sobre o efetivo
cumprimento das obrigações da contratada e, se for o caso, analisar o desempenho
na execução do Contrato nos termos do art. 144 da Lei Federal nº 14.133/2021, em
consonância com os indicadores que deverão integrar este Termo de Referência
como anexo, encaminhando-o ao gestor do Contrato.
4.1.1.4.1 - A análise do desempenho na execução do Contrato de que trata o art.
144 da Lei Federal nº 14.133/2021 poderá resultar no redimensionamento de valores
a serem pagos à contratada, circunstância que deverá ser registrada pelo(s) fiscal(is)
em relatório(s) a ser encaminhado ao gestor do Contrato.
4.1.1.5 - A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição do objeto
até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser
apontadas durante o recebimento provisório.
4.1.1.6 - O recebimento provisório estará sujeito, quando cabível, à conclusão de
todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.
4.1.1.7 - Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o termo
detalhado de recebimento provisório deverá conter o registro, a análise e a conclusão
sobre todas as ocorrências na execução do Contrato, acompanhado dos demais
documentos que julgar necessários, encaminhando-o ao servidor ou comissão
designada pela autoridade competente para recebimento definitivo.
 
4.2.1 - Recebimento definitivo
4.2.1.1 - O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis,
contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela
autoridade competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das
exigências contratuais (art. 140, inciso II, “b” da Lei Federal n° 14.133, de 2021).
4.2.1.1.1 - O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente
prorrogado, de forma justificada, quando houver necessidade de diligências para a
aferição do atendimento das exigências contratuais.
4.2.1.2 - No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão,
qualidade e quantidade, a parcela incontroversa, conforme art. 143 da Lei Federal nº
14.133/2021, deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento.
4.2.1.2.1 - Para fins do subitem anterior, o valor da parcela incontroversa deverá ser
comunicada à contratada para emissão de nota(s) fiscal(is) ou instrumento(s) de
cobrança equivalente(s).
4.2.1.3 - Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pela
contratada, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou nota(s) fiscal(is)
ou instrumento(s) de cobrança equivalente(s).
 
4.3 - LIQUIDAÇÃO
4.3.1 - Recebida(s) nota(s) fiscal(is) ou instrumento(s) de cobrança equivalente(s), a
Administração, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por até 8 (oito) dias
úteis, adotará, na forma deste subitem, as providências para fins de liquidação da
despesa.
4.3.2 - Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a(s) nota(s)
fiscal(is) ou instrumento(s) de cobrança equivalente(s) apresentado(s) pela
contratada possui(em) os elementos necessários e essenciais do documento, tais
como: a) o prazo de validade; b) a data da emissão; c) os dados do Contrato e do
Contratante; d) o período respectivo de execução do Contrato; e) o valor a pagar; e f)
eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
4.3.3 - Havendo erro na apresentação da(s) nota(s) fiscal(is) ou instrumento(s) de
cobrança equivalente(s), ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta
ficará sobrestada até que a contratada providencie as medidas saneadoras,
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus
para o Contratante;
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4.3.4 - A(s) nota(s) fiscal(is) ou instrumento(s) de cobrança equivalente(s) deverá(ão)
ser obrigatoriamente acompanhado(s) da comprovação da regularidade fiscal da
contratada mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação de
habilitação fiscal, social e trabalhista, na forma exigida neste Termo de Referência.
 
4.4 - PAGAMENTO
4.4.1 - Prazo para pagamento
4.4.1.1 - O pagamento será efetuado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contados da finalização da liquidação da despesa, conforme subitem anterior.
Nota: a Administração, na definição do prazo de pagamento, deverá
observar as disposições do art. 137, §2°, inc. IV da Lei Federal n°
14.133/2021.
4.4.1.2 - No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos à contratada serão
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data
de sua efetiva realização, de acordo com a variação do ID, pro rata tempore.
Nota: a Administração deverá indicar o índice de preços a ser utilizado para
a atualização monetária do valor devido à contratada.
 
4.4.2 - Forma de pagamento
4.4.2.1 - O pagamento será realizado por meio de ordem bancária ou crédito em
conta da contratada aberta em instituição financeira contratada pelo Estado da
Bahia.
4.4.2.1.1 - Optando a contratada por receber os créditos em instituição financeira
diversa da indicada neste subitem, deverá arcar com os custos de transferências
bancárias, os quais serão deduzidos dos pagamentos devidos.
4.4.2.2 - A(s) nota(s) fiscal(is) ou instrumento(s) de cobrança equivalente(s)
deverá(ão) atender as exigências legais pertinentes aos tributos e encargos
relacionados com a obrigação, inclusive os destaques necessários às retenções
tributárias previstas em lei, e, as situações específicas, à adoção da forma eletrônica.
4.4.2.3 - Independentemente do percentual de tributo inserido na proposta de preço,
serão retidos na fonte, por ocasião da realização do pagamento, os percentuais
estabelecidos na legislação vigente, quando houver incidência tributária.
4.4.2.4 - A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da
Lei Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime, estando o pagamento
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
Nota: a natureza do contrato e o objeto da contratação determinarão a
retenção tributária eventualmente cabível, bem como a possibilidade de a
contratada se beneficiar da condição de optante do Simples Nacional,
dentre outras questões de caráter tributário.
 
5. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
5.1 - As despesas decorrentes da contratação correrão à conta da dotação
orçamentária concernente aos órgãos ou entidades contratantes, devendo cada
contratação ser precedida da emissão da declaração de compatibilidade com a Lei
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal).
5.1.1 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes,
mediante apostilamento.
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Salvador, 16 de setembro de 2026.
 

___________________________________________________
Roberval Cruz Alexandrino  - 1º Ten PM      

Chefe do SMPTPS
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Versão 1 Híbrido - Jan/2025
Minuta de Termo de Referência.

 
 

Documento assinado eletronicamente por Roberval Cruz Alexandrino, Primeiro
Tenente, em 16/09/2026, às 16:23, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 13º, Incisos I e II, do Decreto nº 15.805, de 30 de dezembro de
2014.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://seibahia.ba.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 00149709574 e o código CRC 2FBAC7F4.

Referência: Processo nº 030.9404.2026.0192564-36 SEI nº 00149709574
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